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APRESENTAÇÃO 

O mundo acadêmico se tornou minha realidade no primeiro semestre de 2015 e 

todo o caminho que percorri, desde a Aula Magna até o dia da defesa do Trabalho de 

Conclusão de Curso, são longas trilhas que andei para completar esse árduo caminhar, 

ultrapassando a linha de chegada. Foi dentro da universidade, em especial da 

Universidade Federal Rural de Pernambuco, que entrei em contato com outras realidades, 

diferentes da minha, e com os diversos movimentos sociais que nos mobilizam, como o 

Movimento Feminista. É graças a ele que, hoje, eu visto a camisa dos direitos das 

mulheres e das minorias. A grande responsável por me apresentar o Feminismo, a luta 

diária das mulheres e os Estudos de Gênero foi a professora Alcileide Cabral durante suas 

aulas da disciplina “Feminismo, gênero e subjetividades: Diálogos (in)tensos na história”, 

ofertada pelo curso de Licenciatura Plena em História da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco. 

 Aproveito, aqui, a oportunidade para destacar a importância de outras disciplinas 

que cursei durante minha formação, que foram fundamentais para a escrita deste trabalho. 

História Medieval I e II, cursadas no comecinho da graduação, e ministradas pelos 

professores Wellington Barbosa e Luíz Manuel, respectivamente; Linguagens 

Alternativas para o Ensino de História, ministrada pela professora Lúcia Falcão; Estágio 

Supervisionado Obrigatório IV, ministrada pelo professor Lucas Victor, cursada na reta 

final da graduação. Todas elas contribuíram para minha formação enquanto sujeito 

pensante e enquanto professora de história, além de contribuírem, consideravelmente, 

para a escrita do trabalho que segue. Ao longo dele é possível perceber a influência de 

cada uma delas. Aos professores citados anteriormente, meu muito obrigada. Agradeço, 

também, aos demais professores das demais disciplinas que cursei, ao longo de minha 

caminhada, por somarem à minha formação. 

 Este Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao Departamento de História 

da referida universidade é requisito para obtenção do título de Licenciada em História. 

Ele surgiu das minhas inquietações e indignação com relação às políticas fascistas do 

atual presidente brasileiro (2019). Eu, enquanto mulher, me sinto diretamente atingida 

quando escuto sobre a famigerada bolsa-estupro proposta pela Ministra da Mulher que, 

no meu entendimento, deveria criar políticas públicas para garantir a vida das mulheres. 

Muito da política desse governo é baseada em ideais e crenças religiosas, ferindo a 

humanidade das minorias sociais. Parece-me que aqueles que ocupam a capital federal do 
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país esqueceram que o Brasil é considerado um Estado Laico, como ordena a Constituição 

em seu Artigo 50, que garante a liberdade de culto. Confirmação disso é o grande poder 

que a bancada evangélica possui, além do slogan do governo Bolsonaro: “Brasil acima 

de tudo, Deus acima de todos”. 

Mas essa não é a primeira vez que me deparo com tal cenário, ele me foi 

apresentado no ano de 2017, através do seriado The Handmaid’s Tale. O seriado mostra 

como é a vida na República de Gilead após um golpe de Estado, passando a ser governada 

por um regime fundamentalista cristão baseado na palavra sagrada da Bíblia, onde as 

mulheres são brutalmente subjugadas e se tornam propriedades do governo. Essa história 

é baseada no romance distópico O Conto da Aia, de Margaret Atwood, que também é 

produtora do seriado. É interessante notar que o romance foi lançado pela primeira vez 

em 1985. Sem dúvida, a distopia está virando realidade e O Conto da Aia pode confirmar 

essa teoria. Desse modo, as aias também contam história? 

Pretendo, então, investigar o romance para apontar seus indícios de realidade 

através da proposição de uma sequência didática sobre a Idade Média para estudantes do 

10 ano do Ensino Médio, visto a afinidade entre obra e período proposto. Além disso, 

objetivo reforçar a importância da literatura para o ensino de história - a literatura que 

desempenha grande papel em nossa humanização -, possibilitando aulas mais dinâmicas, 

e para o letramento literário, que auxilia no desenvolvimento de jovens críticos, prontos 

para atuar na sociedade. Destaco, ainda, e defendo a importância dos estudos de gênero 

dentro das escolas e do ensino de história, permitindo a vivência de novas experiências e 

auxiliando no desenvolvimento de uma sociedade mais igualitária. Proponho fazê-lo 

através de uma perspectiva feminista do ensino, que une sujeito e objeto a ser estudado. 

A possibilidade de um ensino crítico pode nos poupar de realidades como a d’O Conto 

da Aia! 
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As aias também contam história: A utilização d’ O Conto da Aia como linguagem 

alternativa para o ensino de História. 

Resumo 

Este trabalho versa sobre a importância da parceria entre literatura e ensino de história, vinculados 

aos Estudos de Gênero. A ficção, em particular, na figura de O Conto da Aia, no caso desse 

trabalho, torna-se fonte para a história quando permite possibilidades que outras fontes não 

enxergam. Através dessa possibilidade, propõe-se a criação de uma sequência didática sobre a 

Idade Média para investigar os indícios de realidade do romance distópico O Conto da Aia. 

Palavras-chave: Ensino de história, literatura, distopia, políticas públicas. 

 

INTRODUÇÃO 

 Muita coisa aconteceu de 2015 até dezembro de 2019. A presidenta Dilma sofreu 

um Golpe, Michel Temer assumiu a presidência de forma interina, dando início a 

inúmeros retrocessos nas áreas social e ambiental, Jair Bolsonaro foi eleito em 2018, 

legitimando a volta de ideais fascistas, e a polarização política que o país sofre se agrava 

a cada dia que passa. Enquanto isso, os direitos humanos e as minorias sociais são 

atacadas diariamente por aqueles que prezam a moral e os bons costumes e se dizem 

cidadãos de bem. É importante chamar atenção para os Artigos 10 e 20 da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, que definem que todos os seres humanos nascem livres 

e iguais independente de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política, etc. Por que 

tanta necessidade em negar a diversidade que é o Brasil? Mulheres e todos aqueles que 

fogem dos padrões sociais definidos como normais fazem parte dessas minorias atacadas, 

principalmente durante o ano de 2019, após a eleição do já mencionado presidente, Jair 

Messias Bolsonaro. Suas políticas, quando não se mostram ineficazes ou inconsistentes, 

trazem à tona a medievalidade que representam. Não esqueçamos do “menino veste azul 

e menina veste rosa” ou da bolsa-estupro propostos pela atual Ministra da Mulher, Família 

e Direitos Humanos, Damares Alves, que extinguiu os comitês de gênero e de diversidade 

e inclusão, acabando com as tentativas de deter a violência de gênero e promover a 

igualdade. Uma das últimas notícias com as quais me deparei, durante a escrita desse 

trabalho, foi o Projeto de Lei número 2.893/2019 proposto pela Deputada Federal Chris 

Tionetto, do Partido Social Liberal (PSL), do Rio de Janeiro. Na proposta, a deputada 

defende o direito inalienável à vida do feto, uma vez que a vida humana tem início, já, na 

concepção – problemática que gera muitos debates e polêmicas ainda hoje, e defende a 

proibição do aborto para mulheres vítimas de estupro. Deixo aqui uma citação do texto 

desse tal Projeto de Lei como forma de ilustrar o absurdo que ele representa: 
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O autor do estupro ao menos poupou a vida da mulher – 

senão ela não estaria grávida. Pergunta que não quer calar: 

é justo que se faça com a criança o que nem sequer o 

agressor ousou fazer com a mãe: matá-la? (TIONETTO, 

2019). 

 Diante desses fatos, tenho a impressão de que a distopia está logo ali, virando à 

esquina. O cenário distópico do romance O Conto da Aia, da escritora canadense 

Margaret Atwood, até parece realidade. O atual governo brasileiro (2019) até parece o 

regime teocrático fundamentalista cristão da República de Gilead, antigo Estados Unidos, 

onde se passa a história do romance. É interessante saber que a distopia critica 

comportamentos sociais a partir de suposições sobre o futuro. Escrito em 1985, O Conto 

da Aia se tornou um símbolo da luta feminista por trazer grandes questões relacionadas 

aos direitos das mulheres. A obra foi escrita durante a segunda onda do feminismo, que 

teve início no fim dos anos 1960, e levanta problemáticas como o aborto, a falta de 

liberdade sexual das mulheres, a função social da mulher e questões de gênero. Um dos 

slogans do feminismo de segunda onda é “O privado é político”, referindo-se a questões 

do âmbito privado como, por exemplo, violência doméstica, serviços domésticos, direitos 

reprodutivos que, agora, deveriam ser alvos de políticas do Estado. 

 Durante muito tempo, gênero foi utilizado como uma categoria meramente 

descritiva e/ou causal, sem analisar criticamente os fenômenos e as realidades sociais. Na 

década de 1980, por exemplo, o termo foi utilizado como sinônimo de “mulheres”, por 

ser mais neutro e mais bem aceito dentro do âmbito acadêmico, incluindo as mulheres 

nos estudos sem, no entanto, nomeá-las e não representando ameaça política (SCOTT, 

1995). Esse uso não veio sem prejuízos: gênero reforçou a dicotomia mulher/homem, 

feminino/masculino, afirmando o determinismo biológico. Mas, a junção do estudo das 

mulheres, da história social e dos feminismos auxiliou na ampliação dos estudos de 

gênero (COSTA, 2003), que diz respeito às relações entre feminino e masculino, sendo 

uma forma culturalmente construída de definir a identidade do indivíduo. Gênero é, 

portanto, uma construção social. 

  Eis do que esse trabalho trata: apontar os indícios de realidade de O Conto da Aia, 

o que poderia e poderá ser (PESAVENTO, 2012), através de um olhar de gênero proposto 

por Pinsky (2013), aproveitando a problemática trazida pelo romance. A presença do 

termo “masculino” na definição de gênero me levou a investigar as experiências 

masculinas e seu papel para a manutenção de comportamentos sociais que enxergam as 
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mulheres como seres inferiores. Pinsky (2013), Costa (2003), Gandelman (2003), Burke 

(2002) e Silva (1999) me auxiliaram de maneira fundamental na empreitada de explorar 

os estudos de gênero, principalmente os autores que tratam de gênero, escola e ensino, 

visto que proponho a criação de uma sequência didática utilizando a literatura como 

linguagem alternativa. Para isso, utilizo os pensamentos de Antônio Paulo Rezende 

(2012), Sandra Pesavento (2012), Atônio Celso Ferreira (2009), Antônio Cândido (2004) 

e Nicolau Sevcenko (2003) para fundamentar a importância da literatura na vida dos 

indivíduos, para a pesquisa histórica e dentro da sala de aula. As discussões sobre 

literatura e gênero estão mais detalhadas nos tópicos “Literatura” e “Gênero”, 

respectivamente. 

Utilizo, ainda, Paulo Freire (1989) e Regina Zilberman (1991) para defender a 

leitura como um direito humano, andando de mãos dadas com o direito inalienável à 

literatura de todo ser humano (CÂNDIDO, 2004). É através da literatura e da leitura que 

entendemos o mundo e atuamos sobre ele. A combinação leitura-literatura me levou a 

explorar o mundo do letramento que, segundo Zilberman (1991), auxilia no 

desenvolvimento de jovens aptos a participar de uma sociedade democrática, por isso a 

educação tornou-se obrigatória e gratuita, ainda que tais princípios sofram ataques no 

governo do atual presidente brasileiro (2019). Lembremos do Artigo 206 da Constituição 

Federal, que determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família. 

O letramento literário, por sua vez, constitui-se num tipo de letramento singular, por 

utilizar a literatura para promover tal desenvolvimento, além de precisar da escola para 

ser posto em prática. Cosson (2007) foi o responsável por me auxiliar na discussão sobre 

letramento literário, mostrando sua importância para a sociedade e como ele pode ser 

posto em prática pelos professores. Mais sobre essa discussão pode ser encontrado no 

tópico “Letramento Literário”. 

Esse trabalho é composto, ainda, pelos seguintes tópicos: “Um pouco de 

Historiografia”, onde discuto sobre o surgimento da História das Mulheres, que permitiu 

que as mulheres contassem suas próprias histórias; “Livro Didático”, onde trago um 

pequeno resumo sobre a problemática desse objeto de difícil compreensão, baseada em 

Choppin (2002), além de trazer a definição da função referencial do livro didático 

(CHOPPIN, 2004), para ilustrar o uso que faço do material didático que me serviu como 

base para a escrita da sequência didática. “Metodologia”, onde explico alguns aspectos 

metodológicos que percorri durante a redação desse trabalho, além de expor os principais 
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objetivos de cada aula da sequência didática proposta e quais procedimentos a professora 

deve adotar em cada uma delas, seguidos por seu respectivo plano de aula. É importante 

acrescentar, ainda, que cito a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para fortalecer 

meus argumentos e o trabalho como um todo. Sem mais delongas, vamos a ele. 

 

UM POUCO DE HISTORIOGRAFIA 

A História das Mulheres, ainda hoje, oscila entre a banalização, o esquecimento, 

a tolerância e a resistência. O fazer histórico é permeado por esquecimentos e construções 

feitas de acordo com a vontade da historiadora e do historiador. Dentro da historiografia, 

principalmente por causa de seu perfil predominantemente masculino, muitas 

historiadoras, indo de encontro à “história masculina” afirmam tal fato. Michelle Perrot 

(2001), por exemplo, diz que, apesar do caráter universal da história, metade da 

humanidade, as mulheres, é excluída. Assim sendo, suas histórias eram deixadas no 

grande limbo do esquecimento.  

A chegada do século XX e, com ele, o surgimento da Escola dos Annales e das 

políticas feministas e suas reivindicações, até então de caráter subversivo, permitiu 

grandes mudanças dentro do campo da história, dando origem à História das Mulheres 

como área de domínio a partir das décadas de 1960 e 1970. Burke (2002) e Costa (2003) 

afirmam que o feminismo contribuiu para a escrita da história na geração passada, 

questionando explicações pré-estabelecidas e revisando o passado, lançando-lhe novas 

perguntas. Agora, a “história masculina” passou a ser repensada, os excluídos da história 

terão suas vozes ouvidas, suas histórias contadas. As mulheres contarão suas histórias 

com as próprias palavras. Seus sussurros correrão os lugares, os esforços estão voltados 

para retirá-las do esquecimento, da exclusão, a exemplo de Michelle Perrot, Simone de 

Beauvoir, Alcileide Cabral, etc 

A Escola dos Annales possibilitou, ainda, uma mudança na concepção de 

documentos históricos a partir da afirmação de Marc Bloch: documento histórico é tudo 

aquilo que envolve a ação humana; a tirania do documento escrito (RESENDE, 2012) vai 

caindo por terra. A partir de sua ênfase aos processos sociais econômicos e mentais das 

sociedades, os Annales passaram a adotar uma postura interdisciplinar (FERREIRA, 

2009), abrindo o leque de fontes de pesquisa para a História. A Literatura torna-se, então, 

um fértil objeto de pesquisa histórica.  
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HISTÓRIA E LITERATURA: UM DIÁLOGO POSSÍVEL 

Literatura como fonte 

A literatura, incorporada à análise histórica, se tornou um ótimo documento. 

Como afirma Nicolau Sevcenko: 

[...] estabelece-se entre os dois campos uma relação tensa 

de intercâmbio, mas também de confrontação. A partir 

dessa perspectiva, a criação literária revela todo o seu 

potencial como documento, não apenas pela análise das 

referências esporádicas a episódios históricos ou do estudo 

profundo dos seus processos de construção formal, mas 

como uma instância complexa, repleta das mais variadas 

significações e que incorpora a história em todos os seus 

aspectos, específicos ou gerais, formais ou temáticos, 

reprodutivos ou criativos, de consumo ou de produção. 

(SEVCENKO, 2003, p. 299). 

Pode-se afirmar, então, que a literatura tem, na história, sua fonte de inspiração, 

apresentando as diversas possibilidades que o passado e o futuro guarda para a 

humanidade. A íntima relação entre as duas é inegável, na medida em que a literatura nos 

auxilia no entendimento da cultura, das relações sociais e das experiências da sociedade 

no tempo (FERREIRA, 2009). Além disso, uma das definições mais antigas de literatura 

está relacionada ao conceito de Mimese, definido por Aristóteles como sendo a 

representação do mundo; literatura trata-se, também, da transfiguração da realidade, 

como nos explica Antônio Celso Ferreira (2009) quando afirma que toda ficção tem 

origem na sociedade. O encontro de Clío e Calíope (PESAVENTO, 2012) permite, então, 

enxergar as possibilidades do que poderia ter sido e do que poderá ser, no caso do romance 

analisado nesse trabalho, permitindo à historiadora e ao historiador enxergar 

possibilidades que outras fontes não apresentam, proporcionando realidades de outras 

temporalidades através da abertura dos horizontes do passado. Assim como a história, a 

literatura utiliza-se da verossimilhança em seu fazer, ambos saberes são representação da 

realidade. A ficção torna-se, então, fonte para a história. 

 

Literatura como ficção: diálogos com o presente 

Diante do breve século XX e de seus horrores, a distopia oferece novas 

perspectivas sobre os problemas sociais que, agora, se apresentam. É interessante notar 



15 
 

que a distopia toma o lugar da utopia quando o sonho da melhor sociedade não se 

concretiza, e tem como uma de suas principais características a crítica a comportamentos 

da sociedade por meio de suposições sobre o futuro. Na sociedade distópica de O Conto 

da Aia, de autoria da canadense Margaret Atwood, marcada pelo totalitarismo, pela 

opressão, pela sobrevivência e pela perda da individualidade, as mulheres são privadas 

de todos os seus direitos e são reduzidas aos papeis que o patriarcado lhes atribui. Cada 

uma das categorias apresentadas no livro carrega uma característica atribuída às mulheres, 

sendo elas: Marthas, responsáveis pelas atividades domésticas; Esposas, que vivem em 

função do marido, os Comandantes; Aias, que carregam a milagrosa missão de serem 

mães. Essas últimas, reduzidas à suas funções reprodutivas, sofrem imensa objetificação 

quando são obrigadas a “doarem” seus corpos para o Estado. Fato é que as Aias são 

mulheres férteis que têm a “sagrada” missão de recuperar a taxa de natalidade da 

República de Gilead, antigo Estados Unidos, onde a história do romance se passa. Para 

isso, todo mês elas participam da “Cerimônia”, ritual inspirado no livro bíblico do 

Gênesis. 

Minha saia vermelha é puxada para cima até minha 

cintura, mas não acima disso. Abaixo dela o Comandante 

está fodendo. O que ele está fodendo é a parte inferior do 

meu corpo. Não digo fazendo amor, porque não é o que ele 

está fazendo. Copular também seria inadequado porque 

teria como pressuposto duas pessoas e apenas uma está 

envolvida. Tampouco estupro descreve o ato: nada está 

acontecendo aqui que eu não tenha concordado 

formalmente em fazer. Não havia muita escolha, mas 

havia alguma, e isso foi o que escolhi. (...) O que está 

acontecendo neste quarto, sob o dossel argênteo de Serena 

Joy, não é excitante. Não tem nada a ver com paixão ou 

amor, ou romance ou qualquer daquelas outras noções com 

as quais costumávamos nos empolgar. Não tem nada a ver 

com desejo sexual, pelo menos não pra mim... (...) Isto não 

é recreação, nem mesmo para o Comandante. Isto é 

trabalho sério. O Comandante, também, está cumprindo 

seu dever. (ATWOOD, 2017, p. 115-116). 

Qualquer semelhança com a sociedade brasileira atual é mera coincidência, o livro 

foi escrito em 1985. Atwood afirma que seu romance apresenta fatos baseados na 

realidade, caracterizando-se como uma ficção especulativa. Nessa época, vivia-se no 

governo de Reagan, marcado pelo afrouxamento dos direitos civis e pelo crescimento do 

conservadorismo. No Brasil, em especial, a volta de ideais fascistas, na figura de chefes 

de Estado conservadores, homens brancos, “religiosos”, de classe alta, como o atual 

presidente brasileiro, eleito em 2018, que partilha de pensamentos machistas, misóginos, 
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xenófobos e homofóbicos enfim, de ataque às minorias, abriu o horizonte das distopias 

no Brasil. O romance O Conto da Aia retrata este cenário quando nos apresenta uma 

sociedade governada por um regime teocrático fundamentalista cristão, que tem, na 

religião e na palavra religiosa, sua principal fonte de controle e na Bíblia sua lei universal 

mais suprema. Legroski (2014), em seu Trabalho de Conclusão de Curso, afirma que a 

palavra bíblica se retrai a características medievais para garantir o controle da sociedade 

de Gilead e apenas homens têm a permissão para conhecê-la. 

De fato, “a distopia rasteja debaixo de nossas portas” (MACHADO, 2018) e, para 

neutralizá-la, precisamos estar atentas e atentos a campanhas que tentam nos calar e nos 

disciplinar. As políticas públicas do atual governo, principalmente na figura da Ministra 

da Família, Damares Alves, torna o cenário de O Conto da Aia cada vez mais próximo da 

realidade e ameaça os direitos humanos a todo momento. Por isso, um dos objetivos desse 

trabalho é causar incômodo a partir das semelhanças entre o enredo do romance e a 

realidade brasileira, dando destaque ao movimento de cerceamento de direitos que vem 

se desenvolvendo no país, levando a sociedade a discutir sobre tais fatos. 

 

Literatura como direito humano 

Antônio Cândido (2004), na obra Direito à Literatura, defende que a literatura é 

um direito indispensável de todo ser humano, fazendo parte dos bens incompreensíveis, 

“...isto é, os que não podem ser negados a ninguém” (CÂNDIDO, 2004, p. 173). Eles se 

referem à moradia, alimentação, saúde, educação, pois aquela é responsável por nos 

humanizar. Para o autor, a literatura nos garante integridade espiritual. É através dessa 

perspectiva que defendo a importância desse trabalho. Cândido define a literatura como 

sendo a “... manifestação universal de todos os homens em todos os tempos” (CÂNDIDO, 

2004, p. 174) – e de todas as mulheres - que nos humaniza a partir do momento em que 

nos faz viver e nos faz decifrar sua ordem e suas palavras; ela nos ajuda a entender nossa 

visão de mundo. Um dos principais argumentos do autor é comparar a criação poética aos 

sonhos, todo ser humano sonha a noite e durante o dia se entrega aos devaneios poéticos, 

mesmo que por pouco tempo. 

[...] a literatura é o sonho acordado das civilizações. 

Portanto, assim como não é possível haver equilíbrio 

psíquico sem o sonho durante o sono, talvez não haja 

equilíbrio social sem a literatura. Deste modo, ela é fator 
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indispensável de humanização e, sendo assim, confirma o 

homem na sua humanidade, inclusive porque atua em 

grande parte no subconsciente e no inconsciente. 

(CÂNDIDO, 2004, p. 175) 

Antônio Paulo Rezende também nos mostra o caráter humanizador da literatura 

ao afirmar que a literatura nos refaz no humano (REZENDE, 2012). As palavras criam o 

mundo e por meio delas, suas vestimentas, as sociedades se comunicam; a existência 

(história) se mistura com as linguagens (literatura) em suas incansáveis ressignificações. 

Enquanto representação, ambas são fundadoras do mundo e a literatura, enquanto forma 

de comunicar a existência, auxilia na navegação das ausências e das fragilidades enquanto 

nos humaniza. Dessa maneira, a relação entre história e literatura ganha força para nos 

ajudar no entendimento da história. Eis a fonte fecunda que Antônio Celso Ferreira (2009) 

define.  

Concordo com os argumentos expostos pelos três Antônios e, buscando um maior 

acesso à literatura pelos e pelas estudantes da rede estadual de ensino, propõe-se uma 

parceria entre literatura e ensino de história através da criação de uma sequência didática 

sobre a Idade Média, utilizando a literatura na figura do romance O Conto da Aia como 

linguagem alternativa.  

 

Literatura em sala de aula 

As narrativas literárias, quando utilizadas em sala de aula, nos possibilitam a 

vivência de problemas, como afirma Cândido (2004), e proporciona o desenvolvimento 

da capacidade crítica e do protagonismo juvenil, como determina a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Afinal, como afirma o autor, “negar a fruição da literatura é 

mutilar a nossa humanidade” (CÂNDIDO, 2004, p. 186). Esse trabalho dialoga com a 

BNCC, ainda, quando essa propõe o uso de recursos didáticos em diferentes linguagens:  

Os materiais e os meios utilizados podem ser variados, 

mas o objetivo central, o eixo da reflexão, deve concentrar-

se no conhecimento do Eu e no reconhecimento do Outro, 

nas formas de enfrentamento das tensões e conflitos, na 

possibilidade de conciliação e na formulação de propostas 

de soluções. (BNCC, 2017, p. 549) 

Propõe-se que as estudantes e os estudantes passem a atuar sobre o mundo e em 

suas realidades para impedir que cenários como o retratado no romance se torne realidade. 
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A literatura, por meio de seu grande potencial enquanto fonte histórica, já 

explicado anteriormente, servirá como linguagem alternativa para investigar os papéis de 

gênero definidos pelas convenções sociais e como tais papéis ainda são tão atuais, apesar 

dos grandes avanços na área dos estudos de gênero, além de perceber como o cenário d’O 

Conto da Aia está tão próximo da nossa realidade. Aqui, chamo atenção para a 

importância da leitura, responsável pelo letramento (ZILBERMAN, 1991, p. 28), 

enquanto formadora do sujeito, além de revelar as contradições da sociedade, 

proporcionando o desenvolvimento de uma criticidade. De maneira geral, a exploração 

do potencial político da leitura é responsável pela mudança social que desejamos. 

Retomando Cândido (2011) posso afirmar então, que a leitura nos auxilia na 

compreensão da literatura enquanto manifestação da humanidade e criação do mundo, 

sendo responsável por nossa humanização. As palavras criam o mundo (REZENDE, 

2012) e é por meio da leitura que conseguimos decifrá-lo, entendê-lo. Por isso defendo 

que, assim como a literatura, a leitura também é um direito indispensável de todo ser 

humano. É através dela que entendemos o mundo e atuamos sobre ele. A leitura nos 

humaniza! O letramento, por sua vez, garante nossa atuação política dentro de uma 

sociedade democrática. 

 

LETRAMENTO LITERÁRIO 

A palavra escrita faz parte de nossas vidas desde a hora que nascemos até a hora 

que morremos: ela nos dá nosso nome, nos casa, atesta nossa morte. Aí reside a 

importância do ato de ler (FREIRE, 1989): entender o mundo ao nosso redor, além de 

auxiliar no entendimento e no questionamento das contradições sociais através de uma 

leitura crítica da realidade. O ato de ler faz parte do letramento, ou letramentos, fenômeno 

que exprime as práticas sociais de leitura e de escrita que assumem consequências sob o 

indivíduo. A vocação democrática da leitura (ZILBERMAN, 1991), por sua vez, é um 

dos pré-requisitos para o desenvolvimento do letramento literário, onde a literatura tem a 

missão “...de tornar o mundo compreensível transformando sua materialidade em 

palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas...” (COSSON, 2007, 

p. 17).  

O letramento literário é bastante singular devido à importância da literatura 

enquanto linguagem, além de permitir uma introdução no mundo da escrita a partir da 
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própria escrita e necessitar da escola para ser posto em prática. A leitura literária 

desenvolvida pela escola tem como propósito tornar a literatura um processo de 

comunicação (COSSON, 2007), onde autor, leitor e comunidade debatem sobre os 

sentidos do texto, proporcionando o desenvolvimento de uma leitura crítica. Eis a 

importância da leitura literária no âmbito escolar: nos fornecer “... os instrumentos 

necessários para conhecer e articular com proficiência o mundo feito linguagem” 

(COSSON, 2007, p. 30). O principal objetivo do letramento literário é, então, formar 

leitoras e leitores críticos e proporcionar a atuação política dentro de uma sociedade 

democrática.  

Além disso, o letramento proporciona, ainda, a criação de uma comunidade de 

leitoras e leitores. A leitura e o compartilhamento de ideias, interpretações, oferece uma 

moldura cultural dentro da qual a leitora e o leitor transitam, construindo o mundo e a si 

mesmo, permitindo a construção de um senso de coletividade. Mais sobre o uso do 

letramento literário será discutido no tópico “Metodologia”. 

 

GÊNERO 

À justificativa social do trabalho, ilustrada pelo pensamento de Cândido e 

Rezende, acrescenta-se sua justificativa política, diante dos sucessivos ataques que vêm 

ocorrendo desde a eleição do presidente brasileiro em 2018, como já explicado 

anteriormente. Diante de um cenário onde revistas em quadrinho são censuradas por 

ilustrar a diversidade sexual e peças de teatro são canceladas por tratar de temas sensíveis 

ao governo – diga-se, a censura é sensível ao governo porque o mesmo a pratica - , falar 

de mulher e gênero torna-se necessário e até mesmo uma forma de resistência, mostrando 

àqueles que lutam para nos domesticar que não arredaremos o pé e continuaremos lutando 

por nossos direitos.  

Resistência é, também, falar de gênero no ensino, enquanto materiais didáticos 

são recolhidos por serem acusados de “ideologia de gênero”, termo que, sequer, é 

reconhecido pelos estudiosos de gênero. Se “ideologia de gênero” for levar educação 

sexual para as crianças, desenvolvendo nas mesmas uma consciência de seu próprio 

corpo, combatendo a violência sexual, gravidez na adolescência e o machismo que está 

impregnado em nossa sociedade; levar as diferentes orientações sexuais e identidades de 

gênero, mostrando-lhes que tudo bem ser diferente, acuse-me de doutrinadora. Prefiro ser 
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doutrinadora e criar cidadãos que respeitem as diferenças do que ser responsável pela 

naturalização da violência, que mata milhares de inocentes, levando-nos a uma realidade 

tão distópica quanto a retratada em O Conto da Aia. Ao fim e ao cabo, trata-se de uma 

questão de prioridades e escolhas: enquanto o governo preocupa-se em negar a grande 

diversidade que é o Brasil, ignorando crianças e minorias que morrem por balas perdidas 

ou até mesmo de fome – sim, a fome existe e é um problema estrutural - , eu abraço e 

espalho essa diversidade aos quatro cantos, utilizando de meu ofício de professora de 

história para auxiliar na criação de uma sociedade mais democrática. Eis o propósito que 

toda professora e todo professor deviam levar consigo. 

O “conservadorismo sexual contemporâneo”, como classifica a filósofa Judith 

Butler, em entrevista à TV Boitempo em 2017, nada mais é do que um esforço para apagar 

a crescente diversidade de gênero, sexual, racial, étnica, enfim, a diversidade social que 

nos rodeia. Aqueles que acreditam que homem, mulher e heterossexualidade são coisas 

naturais e ordenadas por Deus, criam “políticas sexuais reacionárias”, vide as políticas do 

governo Bolsonaro, já expostas anteriormente. Tais políticas buscam reaver o local de 

destaque do imperativo heterossexual, supostamente ordenado pela Bíblia e por Deus, das 

normas regulatórias do sexo. Segundo Butler (2000), o sexo é uma categoria normativa e 

uma prática regulatória que impõe uma materialidade aos nossos corpos, com práticas já 

pré-determinadas, a prática heterossexual. 

Mas, felizmente, essa materialização nunca é completa, nossos corpos nunca se 

conformam totalmente às regras que lhes são impostas, abrindo precedentes para 

rematerializações que contradizem o ideal heterossexual. Assim, tornam-se possíveis 

diferentes orientações sexuais, identidades de gênero, o diferente. Como Butler afirma 

em sua entrevista, o mundo da diversidade é muito poderoso para ser destruído pelos 

conservadores. 

 

Gênero e escola 

A escola é o lugar ideal para se consolidar a vida democrática, de acordo com o 

princípio da igualdade nas diferenças (COSTA, 2003). Lugar de relações sociais por 

excelência, a escola é um grande espaço para refletir sobre a pluralidade dos sujeitos e 

sobre os códigos sociais que ditam suas vidas, visto que ela própria vive suas 

sexualidades, que vão além da heteronormatividade. O conceito de gênero permanece, 
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ainda nos dias atuais, uma categoria útil para a análise histórica. Eis sua importância 

dentro das escolas: possibilitar mudanças na prática pedagógica, quebrando a educação 

diferenciada pelo sexo, tratar os diversos gêneros de forma igualitária proporcionando 

relações mais democráticas, além de garantir novas perspectivas da história do Brasil e 

“levantar as pesadas névoas desabadas sobre a visibilidade histórica das mulheres” 

(COSTA, 2003, p. 198). Tais práticas levam a uma revisão do papel da escola na criação 

de preconceitos, principalmente com relação à mulher, visto que ser professora era 

considerada, e ainda o é, uma profissão “feminina”. 

 

Gênero e ensino de história 

Vinculado ao ensino de história, os estudos de gênero, como já explicado 

anteriormente mesmo que de forma indireta, auxilia na formação de uma sociedade mais 

democrática e igualitária, onde as estudantes e os estudantes refletem sobre si mesmos e 

têm uma visão mais crítica sobre suas próprias concepções, bem como das verdades 

absolutas estabelecidas socialmente com relação ao gênero (PISNKY, 2013). Além disso, 

o estudo da categoria permite que as estudantes e os estudantes subvertam tais verdades 

absolutas e passem a atribuir novos significados à essas relações, indo de encontro aos 

ideais fascistas defendidos pelo já citado governo. Assim, mulheres e homens, feminino 

e masculino, deixarão de ser vistos como dicotomias entre si, como o “outro” 

radicalmente diferente do “eu” (GANDELMAN, 2003). A história está aqui para 

dissolver essas áreas “duras” (idem, p. 210) e antagônicas, permitindo que os indivíduos 

experimentem novas identidades, subjetividades e particularidades de si mesmos. 

 

Gênero e currículo pós-crítico 

A perspectiva feminista do ensino implica que o conhecimento depende do local 

social do indivíduo, refletindo sua vida e experiências, estreitando as conexões entre 

quem conhece e aquilo que é conhecido (SILVA, 1999). Tenho em mente, através desse 

trabalho, romper com o currículo oficial, masculino por excelência, e aproximar os 

sujeitos envolvidos na experiência dos conteúdos, refletindo a vivência de cada uma delas 

e deles, oferecendo a junção entre sujeito e objeto; a separação de ambos não favorece a 
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criação de um conhecimento crítico. Diante das atrocidades que tomam lugar no ano de 

2019, precisamos tomar lados – o lado que nos defende. 

Durante a escrita desse trabalho, a presença do masculino tornou-se uma 

preocupação constante, visto que o conceito de gênero diz respeito às relações entre 

feminino e masculino, permitindo os estudos das experiências masculinas. Para atender 

tal demanda, adotei a proposta lançada por Carla Pinsky (2013, p. 29), de fornecer um 

“olhar de gênero” às estudantes e aos estudantes para que elas e eles percebam as 

representações do feminino e do masculino e como tais representações ditam a sociedade, 

atrelada à problemática lançada por Silva (1999, p. 96): “...como a formação da 

masculinidade está ligada à posição privilegiada de poder que os homens detêm na 

sociedade?”. É importante deixar claro que, apesar da ênfase no feminino e no masculino, 

os demais gêneros que compõem a diversidade humana não serão deixados de lado. 

 

LIVRO DIDÁTICO 

 O livro didático, durante muito tempo, foi um objeto desprezado pela pesquisa 

histórica, talvez por causa de sua pouca valorização ou pelo fato de serem mercadorias 

perecíveis (CHOPPIN, 2002). A dificuldade de sua definição auxilia no mistério em torno 

do objeto, mas é inegável sua importância na vida escolar das estudantes e dos estudantes 

e da professora e do professor. Ele auxilia no processo de ensino e aprendizagem. É 

importante ter em mente que o livro didático não é o único instrumento que faz parte da 

educação das estudantes e dos estudantes. Segundo Bittencourt (2011), todos os 

instrumentos que auxiliam no trabalho docente e discente são classificados como 

materiais didáticos: livros didáticos, filmes, excertos de jornais e revistas, mapas, dados 

estatísticos e tabela, etc. Esses materiais são mediadores no processo de ensino, 

auxiliando na aquisição de conhecimento, na apreensão de conceitos e conteúdos. Posso 

afirmar que o romance distópico escolhido para servir de linguagem alternativa pode ser 

classificado como material didático, a partir do momento em que auxilia na apreensão do 

conteúdo histórico proposto e na compreensão dos fatos e informações sobre a atual 

política brasileira. 

 Os livros didáticos não são produzidos sem a influência do Estado e mesmo 

aqueles confeccionados por empresas privadas seguem os programas escolares traçados 

pelos órgãos estatais que regem a educação. Sua confecção obedece às normas do poder 
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estatal, que interfere na sua produção (BITTENCOURT, 2011). O Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático (PNLD), por exemplo, avalia e disponibiliza diferentes 

materiais didáticos de apoio à prática educativa, selecionados por avaliações pedagógicas 

coordenadas pelo Ministério da Educação (MEC), de acordo com o aval de especialistas 

das diversas áreas do conhecimento. Eis a função referencial do livro didático:  

[...] fiel tradução do programa ou, quando se exerce o livre 

jogo da concorrência, uma de suas possíveis interpretações. 

Mas, em todo o caso, ele constitui o suporte privilegiado dos 

conteúdos educativos, o depositário dos conhecimentos, 

técnicas ou habilidades que um grupo social acredita que 

seria necessário transmitir às novas gerações. (CHOPPIN, 

2004, p. 553). 

Usei essa função para analisar o livro que serviu como base para a redação das 

propostas de aula, as quais seguem nos próximos tópicos. O livro História, Sociedade & 

Cidadania, de autoria do historiador Alfredo Boulos Junior, foi um dos indicados pelo 

PNLD de 2018, o que também justifica sua escolha. Utilizei a segunda edição do volume 

um da coleção, destinado ao 1o ano do Ensino Médio, e desenvolvi a sequência didática 

a partir do conteúdo sobre a influência da Igreja Católica na sociedade medieval (Anexo 

1), visto a falta dos temas sobre História das Mulheres. É interessante notar que essa 

coleção procura dividir seus conteúdos de acordo com a História Temática, além de trazer 

a inclusão de documentos ao longo dos textos. 

 

METODOLOGIA 

A primeira coisa que preciso explicar, nesse tópico, é a escolha da Idade Média 

como conteúdo a ser trabalhado na sequência didática. A presença de características 

medievais, dentro do romance escolhido, como o tempo marcado pelos sinos da igreja e 

a lei religiosa que governa o mundo, ratificam essa escolha. Some-se a isto, a menção a 

textos bíblicos como o de Raquel e Jacó. Escolhi Georges Duby, especialmente seu livro 

Damas do Século XII, para melhor fundamentar a vida das mulheres no medievo, 

dialogando com as personagens mulheres do romance. Para a escrita da sequência 

didática, como produto desse trabalho, utilizei-me do modelo proposto pelo professor 

Lucas Victor na disciplina de Estágio Supervisionado Obrigatório IV, ofertada pelo Curso 

de Licenciatura Plena em História da Universidade Federal Rural de Pernambuco em 

2018.2, porém modificado pela retirada dos conteúdos procedimentais, visto que esses 
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estão dissolvidos na metodologia. Os objetivos gerais de cada aula foram definidos a 

partir das Competências e Habilidades contidas na BNCC, como propôs o professor. 

De maneira geral, utilizo as diretrizes traçadas por Rildo Cosson (2007) para o 

desenvolvimento do letramento literário, a começar pela proposta de seleção dos textos 

que podem ser usados em sala de aula. Segundo o autor, apesar de a seleção de textos 

para o letramento não ser tarefa simples, a professora pode partir do conhecido para o 

desconhecido. Este argumento encontra, também, o respaldo de Freire (1989), o qual 

defende a importância de um ensino inserido na realidade da estudante e do estudante. 

Por isso, parti da análise do texto bíblico, para a análise mais detalhada do romance, que 

mantém grande diálogo com a Bíblia. Além disso, o uso de obras atuais, definida por 

Cosson (2007, p. 34) como sendo “...aquelas que têm significado para mim em meu 

tempo, independentemente da época de sua escrita ou publicação”, ajudam a despertar o 

interesse das estudantes e dos estudantes. Aqui, parto de uma escolha pessoal, pois O 

Conto da Aia é, para mim, extremamente atual, visto suas conexões com a realidade 

brasileira, explicadas anteriormente. O uso de um romance que deu origem a um seriado 

de grande sucesso, conhecido mundialmente, que está presente nas lutas sociais em pró 

das mulheres, também pode servir de grande interesse para as discentes e os discentes.  

SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

Aula um 

A metodologia da aula um baseia-se no princípio “Aprender a indagar” proposto 

pela BNCC (2017, p. 549), ponto de partida da reflexão crítica e do desenvolvimento da 

autonomia do indivíduo. Através da dúvida sistemática, objetiva-se que as estudantes e 

os estudantes desenvolvam seu pensamento crítico e intelectual (CASTANHO, 1991). O 

principal objetivo dessa aula é apresentar as principais características da Idade Média, 

além de desconstruir eventuais visões estereotipadas que as discentes e os discentes têm 

sobre o período. Para isso, deve-se investigar o conhecimento prévio através do debate 

sobre a questão-problema “De onde vem o termo Idade Média?”. É importante que a 

professora evidencie que grande parte dessa visão obscurantista da época medieval deu-

se por causa da influência da religião durante o período. O uso do mapa, no primeiro 

momento da aula, deve servir para situar as estudantes e os estudantes no espaço. 

Para a formação dos grupos, é importante respeitar a afinidade das estudantes e 

dos estudantes com relação aos conteúdos propostos. Sobre a formação daqueles, é 



25 
 

importante observar o equilíbrio numérico de integrantes. Em relação ao Feudalismo 

(item 4), deve-se destacar características econômicas e políticas e, com relação à 

Sociedade (item 5), deve-se destacar a religiosidade do período em questão.  

A atividade de pesquisa deve tomar lugar na biblioteca da escola, seguindo a ideia 

de que as estudantes e os estudantes ocupem os lugares da escola e percebam que lugar 

de aula é onde nós estivermos. Os resultados daquela devem servir como base para o 

debate que segue, e que tem como pergunta-problema “O período medieval ainda pode 

ser considerado uma Idade das Trevas?”. Com a dinâmica de classificação das 

características, objetiva-se que as estudantes e os estudantes reflitam sobre as respostas 

que deram no início da aula e as confirmem ou refutem, a partir das pesquisas que 

realizaram.  

O fim da aula deve ser reservado para a professora comentar a realização das 

atividades e a participação das estudantes e dos estudantes, além de lançar uma 

provocação que deve servir como reflexão para as próximas aulas. A pergunta lançada 

pela professora servirá como motivação para as estudantes e os estudantes pensarem sobre 

a gravidade de políticas governamentais de presidentes de extrema direita e para traçarem 

paralelos entre os dias atuais e o período medieval, por que políticas de direita podem ser 

chamadas de medievais? Além disso, tal pergunta fará parte da avaliação da aula, de 

acordo com o plano de aula que segue: 

 

Plano de aula 

Etapa da escolaridade a que se destina a sequência didática: 10 do Ensino Médio 

Disciplina(s): História. 

Proponente da aula: Rhaissa Feitosa 

Tema da aula: Introdução à Idade Média 

Tempo pedagógico: 3 aulas de 50 minutos 

Objetivo geral: (EM13CHS204) Comparar e avaliar os processos de ocupação do espaço 

e a formação de territórios, territorialidades e fronteiras, identificando o papel de 

diferentes agentes (como grupos sociais e culturais, impérios, Estados Nacionais e 

organismos internacionais) e considerando os conflitos populacionais (internos e 

externos), a diversidade étnico-cultural e as características socioeconômicas, políticas e 

tecnológicas. 

Objetivos específicos: Apresentar as principais características da Idade Média; 

 Refletir sobre a criação e os significados do termo “Idade Média”; 
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Situar os principais acontecimentos do período no tempo. 

Conteúdos programáticos: 

Conceituais: Idade Média; 

                      Feudalismo; 

                      Sociedade estamental; 

                      Cultura medieval; 

                       Reinos bárbaros; 

                       Impérios Bizantino e Árabe. 

Atitudinais: Desenvolver a capacidade argumentativa; 

                      Pensar criticamente o emprego de termos pejorativos; 

                      Quebrar certos preconceitos relacionados à época medieval. 

Metodologias de ensino: No primeiro momento da aula, a professora deverá realizar uma 

revisão sobre a queda do Império Romano e o estabelecimento das bases da Idade Média. 

Chamar atenção das estudantes e dos estudantes para o estabelecimento das bases do 

Feudalismo, como a criação do sistema de colonato, ainda durante a Idade Antiga, além 

do crescente poder do Cristianismo que tornou-se a religião oficial do Império Romano 

em 380, por meio do Edito de Tessalônica, assinado por Teodósio I. Através da projeção 

de um mapa, a professora explicará que a medida adotada, pelo imperador romano, abriu 

precedentes para a separação entre Ocidente e Oriente, Roma e Constantinopla, 

respectivamente, dando origem aos Impérios Bizantino e Árabe. 

Após essa introdução, a professora escreverá a seguinte pergunta no quadro: “De 

onde vem o termo Idade Média?” para explicar por que o período é visto com tanto 

preconceito, procurando quebrar os estereótipos que as estudantes e os estudantes 

possuem sobre a época. Para isso, elas e eles serão incentivados a expor suas opiniões 

sobre o assunto. A partir das respostas obtidas, a professora explicará que o termo surgiu 

durante o Renascimento para designar o período intermediário entre a Antiguidade 

Clássica e a Idade Moderna. 

O segundo momento da aula será destinado à atividade em grupo, quando as 

estudantes e os estudantes deverão pesquisar sobre os seguintes conteúdos: 

1. Reinos Bárbaros; 

2. Império Bizantino; 

3. Império Árabe; 

4. Feudalismo; 

5. Sociedade; 
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6. Cultura. 

Para isso, elas eles deverão se organizar em seis grupos a partir de suas afinidades 

e/ou interesses com os conteúdos definidos pela professora, que poderá intervir, nessa 

divisão, se achar necessário. É interessante que os grupos tenham, em média, o mesmo 

número de participantes. A partir dessa definição, cada grupo deve traçar as principais 

características do conteúdo pelo qual ficou responsável. As fontes de pesquisa podem ser 

o livro didático, os livros da biblioteca da escola e através do uso da internet no celular, 

para as estudantes e os estudantes que disponibilizam de tal recurso. Elas e eles terão 40 

minutos a uma hora para a realização da atividade de pesquisa que, preferencialmente, 

deve ocorrer na biblioteca da escola. 

Ao fim da atividade, já na sala de aula, cada grupo terá, aproximadamente, cinco 

minutos para apresentar os resultados de suas pesquisas aos integrantes dos demais 

grupos, apontando as características que acharam mais importantes para o desenrolar da 

Idade Média. Finalizadas as apresentações, a professora escreverá a seguinte pergunta no 

quadro, como forma de incentivo ao debate: “O período medieval ainda pode ser 

considerado uma Idade das Trevas?”. As estudantes e os estudantes deverão classificar as 

características escolhidas como “boas” ou “más”, justificando suas escolhas com base em 

argumentos sólidos. Com essa dinâmica, objetiva-se que elas e eles percebam que a Idade 

Média também teve, e ainda tem, grande influência na história, apesar da distância 

temporal. 

O fim da aula será reservado para a professora comentar sobre a realização das 

atividades e a participação das estudantes e dos estudantes, destacando aqueles que 

mudaram de opinião sobre a “Idade das Trevas”. Por fim, ela lançará a seguinte 

problemática, para servir como reflexão para as próximas aulas: “Como as políticas de 

presidentes de extrema direita são chamadas de medievais? Por que?”. 

Recursos Didáticos: Projetor; celular; piloto; quadro; livro didático; livros diversos. 

Avaliação da aprendizagem: A avaliação consistirá na elaboração de um texto 

que responda à problemática lançada pela professora no fim da aula: “Como as políticas 

de presidentes de extrema direita são chamadas de medievais? Por que?”. Para responder 

a isto, as estudantes e os estudantes deverão escrever uma crônica sobre os 

acontecimentos do cotidiano. Seguindo o propósito desse tipo de narrativa, elas eles 

deverão utilizar suas histórias para refletir sobre as perguntas-problema lançada pela 

professora.  

 A narrativa deve ter começo, meio e fim e deve atender os seguintes critérios: 
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1. Narrativa curta; 

2. Linguagem simples; 

3. Poucos personagens, se houver; 

4. Espaço (onde a história se passa). 

A avaliação dos textos, que deve ser escrito em casa, ocorrerá a partir dos critérios 

de elaboração determinados anteriormente, em conjunto com as seguintes diretrizes: 

1. Coesão e coerência entre parágrafos; 

2. Articulação entre as partes da história; 

3. Conexão entre história criada e realidade; 

4. Relevância da história criada para a problemática proposta; 

5. Desenvolvimento da história e da discussão; 

6. Aprofundamento da reflexão. 

 

Aula dois 

A metodologia da aula dois baseia-se em algumas etapas da sequência básica 

proposta por Rildo Cosson (2007) e na proposta de debate desenvolvida por Maria 

Eugênia Castanho (1991). Através dessa aula, pretende-se que as estudantes e os 

estudantes percebam como o discurso religioso influencia a vida da sociedade, desde a 

Idade Média, quando do surgimento do Cristianismo, até os dias atuais, além de contribuir 

para a manutenção da submissão feminina.  

Deve-se dar início à aula apresentando, às estudantes e aos estudantes, um trecho 

da Bíblia que, a princípio, deve ser apresentado como uma fonte histórica. Eles e elas 

deverão realizar a leitura do texto e só depois de expressarem suas primeiras impressões, 

a professora deverá revelar que se trata de uma passagem bíblica. Com essa dinâmica, 

objetiva-se que as estudantes e os estudantes reflitam sobre o teor machista do texto 

bíblico.  

A motivação é uma etapa da sequência básica de Cosson (2007), que serve para 

preparar a estudante e o estudante para entrar em contato com o texto. A partir disso, 

haverá estímulo para a leitura e análise do próximo texto, assim como a exposição da 

professora sobre a vida de mulheres do medievo 

Sequencialmente, a leitura do texto bíblico distribuído pela professora (Anexo 2) 

será realizada de acordo com as questões definidas por ela, esperando que as estudantes 

e os estudantes desenvolvam seu pensamento crítico e sua liberdade intelectual 



29 
 

(CASTANHO, 1991, p. 94). Propõe-se que, através da leitura e interpretação do texto, 

elas e eles percebam como a doutrinação religiosa cristã contribuiu para a manutenção do 

machismo em nossa sociedade. A pergunta “Igreja Católica: Luz ou Trevas?” deve, então, 

levar as estudantes e os estudantes a pensarem nessa influência e suas consequências na 

sociedade. São boas ou más? A escolha das expressões “luz” e “trevas” explica-se pelas 

“trevas” da Idade das Trevas e pela “luz” da salvação que a Igreja Católica carregava 

consigo. Pretende-se, ainda, que as estudantes e os estudantes percebam as contradições 

da doutrina Cristã. 

A metodologia proposta por Castanho (1991) serviu como base para o 

planejamento do debate. Ele deve ocorrer a partir das informações coletadas durante a 

leitura e interpretação do texto, das respostas às questões lançadas pela professora e da 

exposição realizada por ela, além do uso do livro didático. Segundo esta autora, as 

informações são de extrema importância para que as estudantes e os estudantes criem seus 

próprios argumentos.  

Para esse trabalho, a sala deve ser organizada em dois grandes grupos; a professora 

deve respeitar os grupos naturais que se formam (CASTANHO, 1991, p. 95), interferindo 

apenas se necessário. Os integrantes de cada grupo devem escolher um capitão do time, 

que deve expor seus argumentos e responder eventuais refutações. A professora deve 

marcar o tempo de cada exposição para que toda a atividade seja realizada dentro do 

tempo pedagógico da aula. 

Ao fim das exposições, todas e todos devem participar do debate, defendendo o 

ponto de vista de seu grupo. Deve-se dar especial atenção ao objetivo de leitura três, que 

servirá como introdução à aula seguinte. O fim do debate deve servir como um desafio 

intelectual para as estudantes e os estudantes (CASTANHO, 1991, p. 95) refletirem sobre 

a influência da Igreja Católica, e da religião em geral, na sociedade atual.  

O fechamento das atividades deve ser realizado pela professora através de um 

comentário sobre o debate e a participação das estudantes e dos estudantes, conforme o 

plano de aula a seguir: 

 

Plano de aula 

Etapa da escolaridade a que se destina a sequência didática: 10 ano do Ensino 

Médio 
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Disciplina(s): História 

Proponente da aula: Rhaissa Feitosa 

Tema da aula: Sociedade Medieval 

Tempo pedagógico: 3 aulas de 50 minutos  

Objetivo geral: (EM13CHS201) Analisar e caracterizar as dinâmicas das populações, 

das mercadorias e do capital nos diversos continentes, com destaque para a mobilidade e 

a fixação de pessoas, grupos humanos e povos, em função de eventos naturais, políticos, 

econômicos, sociais e culturais. 

Objetivos específicos: Identificar, no texto bíblico, características da sociedade 

medieval, dando destaque à condição feminina; 

Refletir sobre a posição privilegiada dos homens na formação das sociedades; 

Debater sobre a influência da igreja na vida social da Idade Média. 

Conteúdos programáticos 

Conceituais: Sociedade medieval; 

                       Religião; 

                       Igreja Católica; 

                       Condição feminina. 

Atitudinais: Refletir sobre a influência da religião e da Igreja Católica na sociedade; 

                      Refletir sobre a submissão histórica das mulheres; 

                      Desenvolvimento do pensamento crítico. 

Metodologias de ensino: O primeiro momento da aula será destinado à introdução do 

conteúdo. Para isso, a professora projetará o seguinte texto, pedindo para que uma ou um 

estudante realize a leitura para às demais e os demais da turma:  

 

Comportamento das mulheres – Igualmente as mulheres, que visam decentemente, com 

respeito e modéstia. Não usem tranças, objetos de ouro, pérolas ou vestidos luxuosos, 

mas enfeitem-se com boas obras, como convém a mulheres que professam piedade. Que 

a mulher aprenda em silêncio e com toda a submissão. Não permito que a mulher ensine 

ou tenha autoridade sobre o homem. Que ela, portanto, conserve o silêncio. Pois Adão 

foi formado por primeiro, e depois Eva. E não foi Adão que foi seduzido, mas a mulher é 

que, seduzida, caiu na transgressão. No entanto, ela será salva pela maternidade, se 

permanecer com modéstia na fé, no amor e na santidade. (BÍBLIA PASTORAL, 

Timóteo, 2:9-15). 
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Após a leitura, a professora perguntará quais as impressões das estudantes e dos 

estudantes com relação ao texto e revelará que se trata, na verdade, de uma passagem 

bíblica, do livro de Timóteo. A partir dessa afirmação, a professora lançará a seguinte 

pergunta para debate: “A religião influencia na vida da sociedade? Como?”. Durante o 

debate, a professora explicará a importância da Igreja Católica durante a Idade Média, 

dando destaque para as relações de gênero retratadas no trecho bíblico, levando as 

estudantes e os estudantes a pensarem sobre o local do feminino, do masculino e dos 

demais gêneros que compõem a diversidade humana dentro da doutrina católica. Para 

ilustrar tais ideias, a professora fará, baseando-se em Georges Duby, uma pequena 

exposição sobre a instituição do casamento como forma de controle feminino e sobre a 

vida de mulheres do medievo, como Juette, Heloísa e Maria Madalena. 

Dando continuidade à vida das mulheres no período medieval, o segundo 

momento da aula será reservado para a leitura e debate de outra passagem bíblica: Livro 

do Gênesis (Anexo 2). As estudantes e os estudantes deverão ler e analisar o trecho que 

será distribuído pela professora, refletindo sobre as seguintes questões: 

1. Que características do período medieval podemos encontrar no texto? 

2. Como os papéis de gênero são retratados no texto? 

3. Como a Igreja Católica auxilia na manutenção da submissão feminina? 

4. De que maneira a Igreja Católica influencia a sociedade medieval? 

As estudantes e os estudantes terão de 30 a 40 minutos para a realização da atividade, que 

deve ser feita individualmente. Ao fim, a professora escreverá a seguinte provocação no 

quadro, como forma de incentivo ao debate: “Igreja Católica: Luz ou Trevas?”, seguindo 

a proposta da aula anterior, de classificar as características do medievo como “boas” ou 

“más”. 

Para a realização do debate, a professora organizará a turma em dois grandes 

grupos. Um deve defender a influência da Igreja Católica como algo positivo para a 

sociedade e o outro, como algo negativo. O primeiro momento do debate será reservado 

para que o capitão de cada grupo, escolhido pelos demais integrantes, exponha seus 

principais argumentos e responda às eventuais refutações de seu adversário. A professora 

será a mediadora do debate e deverá marcar o tempo de cada exposição, que não deve 

ultrapassar um minuto e trinta segundos. Finalizadas as exposições, todas e todos 

estudantes devem participar da atividade, defendendo os argumentos de seu grupo através 

da análise e interpretação do texto e das respostas às questões propostas, sendo permitido 

o uso do livro didático.  
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O objetivo de leitura três deverá receber especial atenção dos e das estudantes, 

visto a aparente submissão feminina imposta pela Igreja Católica durante o período 

medieval. As atividades realizadas, no primeiro momento da aula, além da exposição da 

professora, servirão como argumentos para os dois grupos 

Ao fim do debate, a professora incentivará as estudantes e os estudantes a 

pensarem sobre a permanência da influência da Igreja Católica, e da religião como um 

todo, na sociedade atual. Por fim, será feito um balanço do debate e dos principais 

argumentos utilizados pelas e pelos estudantes, onde a professora comentará a 

participação de cada uma delas e deles. 

Recursos Didáticos: Projetor; quadro-negro; piloto; livro didático; trechos da Bíblia 

Sagrada. 

Avaliação da aprendizagem: Além da participação nos debates, a avaliação consistirá 

na elaboração de um texto dissertativo-argumentativo que comente a afirmação de Marx: 

“A religião é o ópio do povo”. As estudantes e os estudantes, através de argumentos que 

fundamentem sua escolha, deverão explicar se concordam ou discordam de tal afirmação 

e o por quê. O texto, que deve ser escrito em casa, deverá ser estruturado em introdução, 

desenvolvimento e conclusão, e será avaliado de acordo com os seguintes critérios: 

1. Coesão e coerência entre parágrafos; 

2. Articulação entre as partes do texto; 

3. Seleção de informações, fatos, opiniões e argumentos pertinentes ao tema 

proposto em defesa de seu ponto de vista; 

4. Desenvolvimento crítico do tema; 

5. Desenvolvimento e relevância dos argumentos para a discussão. 

Fontes e bibliografia consultada 

BÍBLIA PASTORAL. Gênesis, 29: 31 – 35; 30: 1 – 24. In: Bíblia Pastoral. São Paulo: 

PAULUS, 2014. Pp. 50 – 51. 

BÍBLIA PASTORAL. Timóteo, 2:9-15. In: Bíblia Pastoral. São Paulo: PAULUS, 2014. 

Pp. 1455. 

DUBY, Georges. Damas do século XII. São Paulo: Companhia das Letras, 2013. 

 

Aula três 

Em especial, com relação à metodologia da aula três, faz-se uma associação entre 

Rildo Cosson (2007) e Maria Eugênia Castanho (1991), procurando conciliar atividades 
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de letramento literário e de debate. Seguindo as etapas da sequência básica proposta por 

Cosson, inicia-se a aula com a pergunta “O que você entende por violência contra a 

mulher?”, já estabelecendo laços com o texto que será lido e analisado. O principal 

objetivo, com essa pergunta, e com aula como um todo, é desenvolver uma consciência 

coletiva sobre a violência contra a mulher e as relações de gênero que pautam nossa 

sociedade, propondo uma discussão social que não exclui, claro, as experiências 

individuais das estudantes e dos estudantes.  

A introdução, segunda etapa da sequência básica, diz respeito à apresentação da 

autora e da obra literária a ser estudada. A etapa definida como “antecipação” (COSSON, 

2007) consiste na apresentação do livro físico. Esse momento da aula será realizado pela 

professora. 

A leitura do texto distribuído pela professora (Anexo 3) deve ser realizada de 

acordo com os problemas de leitura disponibilizados. Eles dialogam tanto com o tema da 

aula, violência contra a mulher e relações de gênero, quanto com os conteúdos sobre Idade 

Média, e com os elementos da narrativa, já que se fala, também, de letramento literário.  

Assim como na aula anterior, essa etapa da aula foi planejada para que as 

estudantes e os estudantes desenvolvam sua criticidade e intelectualidade (CASTANHO, 

1991).  

Para a formação das duplas, deve-se seguir as orientações da aula anterior, 

respeitando os grupos que se formam naturalmente. É interessante que sejam compostas 

por uma mulher e um homem: pretende-se que as estudantes e os estudantes percebam 

como o machismo de nossa sociedade está entranhado em suas vidas, ditando seus 

comportamentos e escolhas. Pretende-se, também, que percebam como seus 

comportamentos afetam a vida daqueles que estão ao seu redor e, quando perceberem, 

reflitam sobre isso, procurando quebrar as amarras que os prendem. Propõe-se que seja 

através da interpretação dos trechos do romance que as estudantes e os estudantes 

percebam suas nuances de realidade e se lancem ao debate sobre o machismo que está 

impregnado na nossa sociedade. 

O debate, planejado a partir de uma adaptação das diretrizes propostas por 

Castanho (1991), comporá a interpretação, última etapa da sequência básica. Esta deve 

ser realizada coletivamente, para que todas as estudantes e estudantes tenham a 

oportunidade de participar. O principal objetivo, dessa etapa, é lançar desafios intelectuais 
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às estudantes e aos estudantes, quando a professora propôs que elas e eles refletissem 

sobre a lógica patriarcal de nossa sociedade e como podemos revertê-la.  

Através da motivação, da introdução, da antecipação e da leitura do texto, espera-

se que as estudantes e os estudantes possuam informações relevantes para a realização do 

debate, sendo capazes de expor seus argumentos a partir da organização de tais ideias. Ao 

final das atividades, a professora deverá fazer comentário crítico do debate, conforme 

proposta de Castanho (1991).  

A proposição da atividade avaliativa trata-se de outro desafio intelectual para as 

estudantes e os estudantes e servirá para exercitar a escrita, atendendo ao letramento 

literário.  

A professora poderá seguir as atividades propostas de acordo com o plano de aula 

que segue: 

 

Plano de aula 

Etapa da escolaridade a que se destina a sequência didática: 10 ano do Ensino 

Médio 

Disciplina(s): História e Literatura. 

Proponente da aula: Rhaissa Feitosa 

Tema da aula: Mulher e Medievo 

Tempo pedagógico: 4 aulas de 50 minutos 

Objetivo geral: (EM13CHS503) Identificar diversas formas de violência (física, 

simbólica, psicológica etc.), suas causas, significados e usos políticos, sociais e culturais, 

avaliando e propondo mecanismos para combatê-las, com base em argumentos éticos. 

Objetivos específicos: Refletir sobre o papel social do homem e da mulher na Idade 

Média, traçando paralelos com o tempo presente; 

Identificar, a partir de trechos da obra literária, práticas que representam a violência contra 

a mulher; 

Investigar o papel da igreja para a manutenção da submissão feminina.  

Conteúdos programáticos: 

Conceituais: Sociedade medieval; 

                      Condição feminina; 

                      Gênero; 
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                      Violência; 

                      Narrativa literária.     

Atitudinais: Desenvolver a empatia; 

                      Refletir sobre a submissão histórica das mulheres; 

                      Pensar, criticamente, as relações sociais pautadas no patriarcalismo; 

                      Pensar, criticamente, a dicotomia homem X mulher; 

                      “Lembrar para não repetir”; 

Metodologias de ensino: O primeiro momento da aula será destinado à discussão e ao 

debate em torno da pergunta “O que você entende por violência contra a mulher?”. Isto 

servirá como motivação para que estudantes entrem em contato com o romance O Conto 

da Aia. Durante o debate, a professora incentivará as estudantes e os estudantes a traçarem 

paralelos entre a pergunta proposta e o conteúdo visto na aula passada, principalmente 

com relação à análise do texto bíblico. Passado esse momento, a professora fará uma 

pequena apresentação da autora e da obra a ser estudada, explicando a razão de sua 

escolha e de sua importância para a realidade atual, com o objetivo de despertar a 

curiosidade das leitoras e dos leitores, além de apresentar a materialidade do livro, 

chamando atenção para a leitura da capa, das orelhas e da contracapa. Estes textos podem 

servir como justificativa para a escolha da obra e/ou como informações relevantes para 

sua interpretação, assim como argumentos para o próximo debate. Nesse momento, o 

livro deverá circular pela sala, para que as estudantes e os estudantes entrem em contato 

com a obra. 

No segundo momento da aula, a professora distribuirá trechos do romance (Anexo 

3), escolhidos por ela, para que os e as estudantes leiam e analisem, de acordo com os 

seguintes problemas de leitura: 

1. O texto apresenta indícios de violência contra a mulher? Se sim, quais? 

2. Como os papéis de gênero são retratados no texto? 

3. O texto auxilia na manutenção dos papéis de gênero? Como? 

4. De acordo com o texto, como o masculino auxilia na manutenção da submissão 

feminina? 

5. Podemos perceber a presença do discurso da Igreja no texto literário? 

Além disso, será proposto que as estudantes e os estudantes identifiquem os principais 

elementos da narrativa (GANCHO, 2002) presentes no texto a ser lido e analisado, sendo 

eles: 

1. Personagens; 
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2. Tempo; 

3. Espaço; 

4. Ambiente; 

5. Narrador. 

Para que elas e eles realizem essa etapa da atividade, a professora fará uma pequena 

explicação desses principais elementos da narrativa, usando o livro Como Analisar 

Narrativas de Cândida Vilares Gancho (2002) como base. 

As estudantes e os estudantes terão 40 minutos para a realização da atividade. 

Propõe-se que elas e eles formem duplas, uma mulher e um homem, para tal. A princípio, 

a professora deixará que elas e eles, de maneira autônoma, formem tais duplas mas, 

intervirá se for necessário. Com essa dinâmica, espera-se que as estudantes e os 

estudantes, principalmente os homens, percebam seu papel, dentro da sociedade machista 

em que vivemos, problematizando-o e desmaterializando-os. Aqui, é importante deixar 

claro que a experiência individual da leitura não será menosprezada. É a partir dela que 

cada indivíduo constrói sua interpretação do texto. 

 Assumindo, aprioristicamente, que as estudantes e os estudantes possuem 

diferentes pontos de vista sobre a problemática da aula, devido às singularidades de cada 

um, após leitura e análise do texto, a professora proporá o debate dos problemas de leitura 

e dos elementos da narrativa. Para tanto, utilizará os trechos destacados pelas e pelos 

estudantes, buscando, sempre, explicar como tais práticas têm origens na Idade Média, 

revisando as respostas dadas no primeiro momento da aula. O debate ocorrerá, na maior 

parte do tempo, coletivamente para que todas e todos tenham a oportunidade de participar. 

Mas, a professora proporá que as duplas relatem como se deu o processo de análise do 

texto, se houve divergências e conflito de ideias e quais foram as estratégias usadas para 

superá-las.  

Com essa dinâmica, a professora tem como propósito demonstrar como as 

relações sociais, pautadas no patriarcalismo, estão impregnadas na nossa sociedade, 

levando mulheres e homens a acreditar que são radicalmente diferente um do outro.  

Ao longo desse debate, as estudantes e os estudantes deverão refletir sobre como 

reverter essa lógica e levar mulheres e homens a se enxergarem como iguais. 

Ao fim das atividades, a professora fará um balanço dos debates e da participação 

das estudantes e dos estudantes, destacando a importância da leitura crítica e do 

pensamento crítico de nossa realidade, que pode nos impedir de tornar realidade distopias 

como O Conto da Aia. 
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Recursos Didáticos: Livro O Conto da Aia; livro Como Analisar Narrativas; trechos 

do O Conto da Aia; piloto; quadro negro. 

Avaliação da aprendizagem: A avaliação ocorrerá em duas etapas. A primeira diz 

respeito à participação nos debates propostos pela professora e seguirá os seguintes 

critérios: 

1. Engajamento nas discussões; 

2. Contribuição para o debate; 

3. Relevância dos argumentos; 

4. Desenvolvimento crítico; 

5. Mudança de percepção diante do objeto de estudo – violência contra a mulher e 

relações de gênero. 

A segunda etapa, que deve ser realizada em casa, será a elaboração de um texto 

que responda a seguinte pergunta: “E se O Conto da Aia se passasse no Brasil de 2019?”. 

Para isso, as estudantes e os estudantes deverão: 

1. criar um enredo – será fictício ou real?;  

2. definir personagens – quantos serão?, quem é o protagonista?, quais são suas 

características físicas?, existirão personagens secundários?; 

3. estabelecer tempo – a história terá quanto tempo de duração?, o tempo será 

cronológico ou psicológico?; 

4. espaço – onde a história se passa?, qual seu ambiente?; 

5. narrador – será em primeira ou terceira pessoa?, o narrador participará da 

história?.  

Pelo livro estudado tratar-se de um romance, elas e eles deverão dar preferência ao mesmo 

gênero, pois objetiva-se que o texto seja uma espécie de epílogo à obra lida. 

Fontes e bibliografia consultada 

ATWOOD, Margaret. O Conto da Aia. Rio de Janeiro: Rocco, 2017. 

GANCHO, Cândida Vilares. Como analisar narrativas. 7 Ed. São Paulo: Editora Ática, 

2002. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Qual a utilidade do conhecimento histórico? O Positivismo do século XIX 

defendia a neutralidade do historiador, que devia apenas narrar os fatos históricos sem 
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analisá-los. Uma de suas principais características era, então, a separação entre 

pesquisador e objeto de estudo. Fato é que o estudo do passado pelo passado tem interesse 

quase nulo, a História não é a simples narração de fatos que aconteceram em tempos 

pretéritos. Um de seus objetivos é estudar, analisar e interpretar o passado, possibilitando 

reflexões e ações sobre a realidade vivida, permitindo sua transformação. Em outras 

palavras, o conhecimento histórico nos leva a atuar sobre o mundo e em suas realidades. 

Por isso as ameaças que a História e o ensino de história sofrem em tempos de governos 

autoritários, como o governo Bolsonaro (2019). A autonomia crítica e intelectual e a 

análise crítica da realidade representam perigo nesses contextos, pois levam à resistência, 

à desobediência civil. 

Diante da distopia que vivemos nos anos de 2019, no Brasil, professoras e 

professores de História, e das demais áreas das Ciências Humanas, podem e devem ser 

agentes de resistência, colaborando para o desenvolvimento do protagonismo crítico e 

ético de suas estudantes e seus estudantes, situando-as/os como sujeitos e produtos do 

processo histórico. Dessa maneira, os e as estudantes percebem seus papéis sociais e sua 

posição dentro do contexto histórico. Por isso a importância da contextualização dos 

conteúdos de história, que permitem a criação de um pensamento crítico, proporcionada 

pela junção entre sujeito e objeto, inserindo o conhecimento histórico na realidade das 

discentes e dos discentes, além de permitirem o estabelecimento de relações entre os 

diferentes contextos, entre passado e presente. 

Ante o que foi exposto nesse trabalho, afirmo que a história não está presa ao 

passado, e seu ensino não se dá sem a contextualização com o tempo presente. A inserção 

das estudantes e dos estudantes na realidade auxiliam na criação de uma sociedade mais 

democrática e igualitária, e nos auxilia a impedir que distopias se tornem realidade. Por 

isso, faço parte do time dos agentes da resistência e proponho a sequência didática, vista 

nos tópicos anteriores, para que professoras e professores de História incentivem o 

desenvolvimento da criticidade e da intelectualidade de suas estudantes e seus estudantes, 

buscando evitar que a distopia rasteje debaixo de nossas portas.  
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ANEXO 1: 

HISTÓRIA, SOCIEDADE & CIDADANIA. 
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ANEXO 2: 

Livro do Gênesis 
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ANEXO 3: 

O Conto da Aia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



55 
 

 



56 
 

 



57 
 

 



58 
 

 



59 
 

 



60 
 

 


	4c9ca88c82095b62ff4e010f8f7214c481775e7f204f1e429bf5657e833c0bba.pdf
	d7ba485107d3c594e6b37c6d3e6166047325c7f33a62033d88a2f29d3b954c42.pdf
	4c9ca88c82095b62ff4e010f8f7214c481775e7f204f1e429bf5657e833c0bba.pdf

